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ATIVIDADES ACADÊMICAS APROVADAS PARA O SEGUNDO SEMESTRE DE 2021

N 4. NOME DA ATIVIDADE 9. ORIENTADOR PEDAGÓGICO 12. OBJETIVO GERAL 13. EMENTA Tipo de atividade
Carga 
horária

1

Estudo de Súmulas, Orientações 
Jurisprudenciais, Precedentes 
Normativos e Informativos 
recentes em matéria trabalhista

Ricardo Carneiro

Aprofundar o estudo das principais Súmulas, Ojs e Precedentes 
normativos em matéria trabalhista, considerando as inovações 
legislativas recentes e a ressonância dos temas nos informativos 
recentes do TST.

Aprofundar o estudo das principais Súmulas, Ojs e Precedentes em Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho, 
com destaque àqueles que orientam a atividade do MPT, avaliando em cada tema o impacto das recentes alterações 
legislativas e a aplicação da matéria a partir da análise dos informativos recentes do TST.

Aperfeiçoamento 
EAD Assíncrono

12

2

Execução Trabalhista - Inovações e 
Estratégias para utilização das 
ferramentas de pesquisa, restrição 
e constrição de patrimônio

Ricardo Carneiro

Apresentar as ferramentas de execução, os pontos sensíveis da 
execução trabalhista, o plano nacional de execução da justiça do 
trabalho, as inovações trazidas pelo núcleo de pesquisa patrimonial 
e as estratégias para efetividade da execução trabalhista.

Esclarecer as funcionalidades das ferramentas de execução à disposição (SISBAJUD, INFOSEG, CCS, RENAJUD, ARISP, 
INFOJUD, SIMBA, CCS, SNCR, SERASAJUD, CENSEC, ANAC, COAF, CNIB, dentre outros), apresentar as inovações trazidas 
pelo núcleo de pesquisa patrimonial da JT, assim como os pontos relevantes do plano nacional de execução trabalhista 
implementado pela Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista, discorrer sobre os pontos sensíveis da 
execução trabalhista e fomentar estratégias para a efetividade da execução.

Aperfeiçoamento 
EAD Assíncrono

12

3

DA EXPLOSÃO INFORMÁTICA À 
PÓS-VERDADE: COMO ENTENDER O 
MUNDO A PARTIR DA AMPLITUDE 
E DA DINÂMICA DO CAMPO 
COMUNICACIONAL

CARLOS ROBERTO GOMES 
DOS SANTOS

Capacitar os alunos a entender como a revolução tecnológica das 
comunicações e informações nos afetam tanto positivamente – 
como na ampliação do espaço público, no aprimoramento da 
inteligência coletiva e na possiblidade de maior transparência –  
quanto negativamente – com o distanciamento humano, a 
dificuldade de alteridade e com a falta de precisão do todo, terreno 
fértil para a criação e disseminação de fakenews.

De caráter teórico-prático, este curso pretende articular, aprofundar e integrar conhecimentos ligados aos impactos 
causados pela revolução tecnológica da comunicação e da informação, que ampliou a esfera pública, tornando-a 
polarizada por grupos organizados em redes de colaboração, que passaram a ser produtores e receptores de conteúdo. 
Pretende levar os alunos à compreensão de  como esta explosão informática liberou a palavra, equalizou discursos e 
ofuscou a verdade (Fakenews). Mudanças que estão levando à pós-política com sérias ameaças à democracia.

Seminário EAD 4

4

Prestação de serviços a terceiros x 
intermediação de mão-de-obra: 
aspectos práticos da atuação do 
Ministério Público do Trabalho

Tadeu Henrique Lopes da 
Cunha

Capacitar os participantes para identificar a ocorrência de fraudes 
nos contratos de prestação de serviços que impliquem prática ilícita 
e que sejam capazes de estabelecer estratégias de atuação para 
enfrentar as fraudes.

Estratégias de investigação e atuação do MPT, com base em:
•Implicações das alterações introduzidas pelas Lei 13.429/17 e 13.467/17.
•Decisões do STF na ADPF 324 e RE 958252 e seus impactos na atuação do MPT
•Terceirização é prestação de serviços ou fornecimento/intermediação de mão de obra?
•Elementos do contrato de prestação de serviços
•Subordinação
•Isonomia
•Fundamentos jurídicos e aspectos fáticos a considerar na investigação.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

8

5
PROTOCOLO DE VERIFICAÇÃO DE 
NOTÍCIAS E CHECAGEM DOS FATOS

CARLOS ROBERTO GOMES 
DOS SANTOS

Capacitar os alunos a entender como a revolução tecnológica das 
comunicações e informações nos afetam com a falta de precisão do 
todo, terreno fértil para a criação e disseminação de fakenews, e 
habilita-los a checar a veracidade dos fatos em conteúdos digitais, e 
convoca-os para a reflexão sobre as formas de exposição da 
intimidade nos tempos atuais (ética)

De caráter teórico-prático, este curso pretende articular, aprofundar e integrar conhecimentos ligados à revolução 
tecnológica da comunicação e da informação, que ampliou a esfera pública e a comunicação de todos com todos, 
eliminou a mediação (feitas pelos profissionais da comunicação_ e impactou no conhecimento da verdade ao propiciar a 
formulação e disseminação de Fakenews, como jamais visto. Pretende levar os alunos à compreensão de  como esta 
explosão informática liberou a palavra, equalizou discursos e ofuscou a verdade (Fakenews) e o conhecimento das 
ferramentas e conhecimentos necessários à checagem dos fatos.

Aperfeiçoamento 
EAD Assíncrono

6

6
Tutela Coletiva e Proteção de 
Dados Pessoais no Brasil: Conceitos 
Fundamentais

LUIS FABIANO DE ASSIS

Apresentar conceitos fundamentais sobre o potencial de uso dos 
instrumentos de tutela coletiva para a proteção de dados pessoais e 
a defesa do direito fundamental à autodeterminação informativa, 
considerando a recente Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e a 
missão constitucional do Ministério Público Brasileiro.

Histórico e Conceitos. LGPD brasileira, GDPR europeia e demais experiências nacionais selecionadas. Análise prática de 
situações envolvendo potencial uso da tutela coletiva e de prerrogativa do Ministério Público para proteção de do direito 
fundamental à autodeterminação informativa e aos dados pessoais, ilustrativamente: transferência indevida, 
disseminação indevida, tratamento automatizado, análises de perfis, uso em prejuízo do direito à igualdade de 
oportunidades, uso discriminatório, falta de transparência algorítmica, abuso de poder em relações de trabalho e 
consumo, ausência de interesses legítimos, ausência de minimização, falta do requisito privacy by design; incidentes de 
segurança, coleta de consentimento de forma genérica, entre outras.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

16

7
Inteligência Artificial e Estado de 
Direito: Atualidades e Conceitos 
Fundamentais

LUIS FABIANO DE ASSIS

Apresentar conceitos fundamentais sobre as repercussões das 
tecnologias de inteligência artificial sobre o Estado de Direito e os 
direitos fundamentais, bem como visão geral sobre conflitos 
recentes em todo o mundo. O curso também tratará de temas 
correlatos como privacidade, proteção de dados pessoais, 
governança digital, papel potencial da tutela coletiva, proteção de 
direitos da personalidade em face da inteligência artificial e mitos e 
verdades sobre o uso dessas tecnologias.

Os avanços em aprendizado de máquina, big data, comunicações em rede e a penetração da computação em todas as 
disciplinas estão transformando nosso mundo e estimulando demandas por regulamentação. Este curso oferece uma 
perspectiva geral sobre os profundos desafios legais e de governança colocados pelas novas tecnologias digitais. Os 
alunos irão emergir com uma compreensão de como a tecnologia está remodelando a distribuição global de autoridade 
política, direitos e recursos, o estado existente de lei e regulamentação nos EUA, Europa, China e potencial de expansão 
ainda maior no Brasil. Dar-se-á foco aos novos modelos de governança democrática que estão surgindo em resposta. 
Buscar-se-á trazer palestrantes ilustres de todo o mundo oriundos de funcionários do governo, juízes, ativistas e 
acadêmicos que trabalham nas áreas de direitos humanos, privacidade, liberdade de expressão, comércio e segurança 
nacional. Não há pré-requisitos para o curso, seja legal ou não.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

16

8
Proteção de dados em aspectos 
selecionados do Direito do 
Trabalho

Pedro Melo Pouchain 
Ribeiro

Discutir criticamente sobre a importância e a existência da Lei Geral 
de Proteção de Dados (Lei n. 13.709/18, alterada pelas Leis ns. 
13.853/19, 14.010/20, 14.058/20) aplicadas em algumas abordagens 
relevantes do Direito do Trabalho.

- A Lei Geral de Proteção de Dados e impactos selecionados nas relações de trabalho - Pontos selecionados dos Agentes 
de tratamento e do encarregado de proteção de dados nas relações de trabalho subordinado - Algumas hipóteses 
autorizativas de tratamento de dados pessoais nas relações de trabalho sob a ótica da LGPD e do GDPR - Pontos da LGPD 
e o tratamento de dados sensíveis nas organizações de tendência - Alguns pontos sobre a utilização dos dados pessoais 
do trabalhador e o legítimo interesse do empregador a partir do poder de direção - A exigência de certidão de 
antecedentes criminais nos processos seletivos em conformidade com a LGPD - Alguns pontos da autodeterminação 
informativa e os limites do poder fiscalizatório do empregador - Alguns aspectos da função essencial do Ministério 
Público do Trabalho relacionados à proteção da LGPD

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

4

9
FRANZ KAFKA: 'A FOGUEIRA DAS 
INIQUIDADES'

Adriana Santos

Analisar a sujeição do MP à longa rede de princípios que baliza o 
desenrolar do processo penal, bem como aos princípios que regem a 
Administração Pública, com o fim de instrumentalizar o participante 
com recursos que permitam a efetivação dos direitos fundamentais 
no Estado democrático de direito, em face das incumbências 
previstas na Constituição Federal,  com exemplos da jurisprudência, 
em cotejo com as questões que o romance O Processo de Franz 
Kafka suscita.

Curso destinado aos Membros do MPU, servidores do MPU e outros interessados, com o objetivo de fomentar a reflexão 
individual e o debate coletivo sobre os princípios informadores do Direito Processual Penal, abrangendo a Constituição 
Federal, a legislação correlata e a jurisprudência. O ponto de partida é constituído pelas questões tratadas no romance 
'O Processo', de Franz Kafka, que expõe a luta do indivíduo contra o processo injusto a que foi submetido. O curso se 
desenvolve na perspectiva da eticidade ampla, na área de articulação entre o Direito e a Literatura, a partir das vivências 
funcionais dos inscritos, na defesa do processo como instrumento de realização da justiça, de modo a auxiliar o 
participante no enfrentamento das demandas profissionais.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

18

10 APDF 635, Polícia e criminalidade
ADRIANO ALVES-
MARREIROS

Analisar as consequências das decisões da ADPF 635 na segurança 
da população do Rio de janeiro e suas consequências em  todo o 
Brasil

O curso se destina a analisar a ADPF 635 sob vários aspectos, com ênfase no ativismo judicial e nas consequências das 
decisões tomadas para toda a população e seu reflexo no incremento da criminalidade

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

11 O crime como escolha racional
ADRIANO ALVES-
MARREIROS

Compreender o crime como uma escolha racional do criminoso.
Ao contrário do que dizem certas teorias sobre o crime, a realidade mostra que a prática  do crime é uma escolha que 
considera onus, bônus, probabilidade de ser ego, se descobertos possibilidade de ser pego e de sofrer uma sanção que 
represente uma dissuasão crível.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

12
Diálogos entre o Ministério Público 
e a sociedade civil

Mario Luis Grangeia

- Sumarizar virtudes e vícios do MP e sociedade civil para efetivar 
direitos
- Analisar casos concretos de interação entre MP e sociedade civil
- Indicar oportunidades e limites desses enlaces Estado-sociedade

Parcerias entre MPF e ONGs: três estudos de caso
- MPF e IBDD – Acessibilidade de prédios públicos no Rio de Janeiro
- MPF e Escola de Gente – Inclusão escolar de crianças com deficiência
- MPF e Safernet – Combate à pedofilia e discriminação online

PFDC e sociedade civil: dois Grupos de Trabalho e projeto MPEduc
- GT Saúde
- GT Educação
- Projeto MPEduc

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

5

13
Confisco alargado: aspectos 
teóricos e práticos

Vitor Souza Cunha

Capacitar os membros do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO para 
enfrentar os desafios concernentes ao manejo do confisco alargado 
no processo penal, além de discutir questões teóricas que 
contribuam para a solução de controvérsias jurídicas concretas.

Confisco alargado: análise da experiência estrangeira
•Desenvolvimento internacional do confisco alargado
•Confisco alargado na União Europeia (Diretiva 2014/42)
•Confisco alargado em Portugal

Confisco alargado no sistema brasileiro: características gerais
• Trâmite legislativo
• Estrutura normativa do confisco alargado
• Características

Questões probatórias e o confisco alargado
• Investigação patrimonial
• Imputação patrimonial
• Confisco alargado e regras sobre ônus probatório

Confisco alargado e medidas cautelares no processo penal
• Confisco alargado e medidas cautelares
• Confisco alargado e cooperação internacional
• Indisponibilidade e o confisco alargado

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

14 Recursos aos Tribunais Superiores
Luíza Cristina Fonseca 
Frischeisen

capacitar servidores do MPF, em particular aqueles que, ligados à 
área fim, desempenham funções de apoio e assessoramento de 
nível superior em gabinetes de membros do MPU com atuação em 
segundo grau e perante os tribunais superiores

Sucedâneos recursais, suspensão de segurança e de tutela antecipada e reclamação, recursos especial, extraordinário e 
ordinário constitucional e embargos de divergência

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

16

15
Aspectos psicológicos e a 
concessão do porte de arma

LEONARDO DEL PUPPO 
LUZ

Desenvolver conhecimentos para servidores da Segurança 
Institucional, Speea e membros acerca da importância da avaliação 
psicológica para porte de arma de fogo e respectivos 
desdobramentos de acordo com a Lei n. 10.826/2003, assim como 
realizar a conexão destes conhecimentos aos atos normativos para 
uso de arma de fogo no âmbito do MPF.

Fundamentos legais para registro, posse e porte de arma de fogo com base na Lei n. 10.826/2003 e respectivos decretos. 
Resoluções do Conselho Federal de Psicologia para avaliação psicológica para porte de arma de fogo e elaboração de
documentos escritos. Variáveis psicológicas para a avaliação do porte de arma de fogo. O procedimento avaliativo para 
porte de arma de fogo. Uso da arma de fogo pelos servidores do MPF.

Seminário EAD 4

16

Corrupção e lavagem de dinheiro: 
aspectos teóricos e práticos quanto 
à investigação, ao confisco de bens 
e à persecução penal.

Marcelo Malheiros 
Cerqueira

Analisar aspectos teóricos e práticos relacionados aos tipos penais 
da corrupção ativa, corrupção passiva e lavagem de dinheiro, desde 
a fase investigativa até a acusatória. Explorar aspectos práticos 
decorrentes da discussão doutrinária e jurisprudencial quanto à 
exigência ou não de relação causal entre a vantagem indevida 
destinada ao agente público corrupto e a sua função ou ato de ofício 
(praticado ou em potencial).

1.        Corrupção. Conceito. Crimes de corrupção ativa e passiva. Definição e alcance do pacto de injusto. Relação entre 
vantagens indevidas, atos de ofício e a mercancia da função pública. Análise da jurisprudência brasileira. Imputação 
acusatória. (2 horas)
2.        Corrupção e lavagem de dinheiro. Diferenciação entre o ato de recebimento da vantagem indevida e a posterior 
ação de ocultação / dissimulação da sua origem. Análise da jurisprudência brasileira. Estratégias de persecução penal. (2 
horas).
3.        Corrupção e investigação. Investigação patrimonial. (2 horas).
4.        Corrupção e confisco de bens. A influência de Tratados Internacionais. Experiência brasileira: a repressão pelo 
sufocamento patrimonial. Confisco Clássico. Confisco Subsidiário. Confisco alargado. Ação civil de perdimento de bens. 
Ação de improbidade por enriquecimento ilícito. (2 horas).

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

8

17

As políticas de “identidade de 
gênero” e a proteção legal de 
mulheres e crianças: colisões de 
direitos.

Katyane Cristina de Souza

Apresentar uma análise histórico-crítica das colisões entre as 
políticas de “identidade de gênero” e os Direitos Humanos das 
Mulheres e Crianças. O programa busca promover a reflexão sobre 
como as recentes mudanças no ordenamento jurídico afetam a vida 
das mulheres e crianças, partindo do sexo como perspectiva de 
compreensão das relações sociais e políticas entre as classes 
feminina e masculina. Estão previstas 3 horas de atividade, sendo 
parte deste tempo disponível para discussão e dúvidas.

- A CEDAW (ONU, 1979) e a importância da proteção dos Direitos Humanos de base sexual de meninas e mulheres. 
Implicações sobre a necessidade de proteção da maternidade e da integridade reprodutiva das mulheres.
 - “Gênero como auto identificação” e os direitos políticos das mulheres: a Lei nº 12.034/2009 e as eleições de 2018 e 
2020.
- A inclusão de pessoas do sexo masculino em espaços femininos e a integridade física de mulheres em situação de 
vulnerabilidade: implicações da ADPF nº 527.
- O processo transexualizador do SUS e o direito ao crescimento saudável: conflitos entre o Parecer nº 8/2013, a 
Resolução CFM nº 2265/2019 e a proteção da infância. O que podemos aprender com as experiências de outros países?

Seminário EAD 3

18

Atuação do Ministério Público na 
proteção dos princípios da ordem 
econômica: Equilíbrio da matriz de 
transportes nacional e 
desenvolvimento socioeconômico.

Fernando de Almeida 
Martins

Abordar os efeitos do equilíbrio da matriz de transportes nacional 
no desenvolvimento do País e os mecanismos e ações que 
estimulam e prejudicam a competitividade e a eficiência dos modais 
de transportes, e seus efeitos no desenvolvimento socioeconômico 
e na redução dos custos associados à produção, identificando as 
possibilidades de atuação para assegurar a observância dos 
princípios da ordem econômica pelo poder público e agentes 
privados que atuam no mercado de transportes.

- Planejamento e implementação de políticas públicas voltadas ao setor de transportes
- Promoção de eficiência e competitividade dos modais de transportes (rodoviário,  aeroportuário, ferroviário e 
hidroviário) e seus efeitos à sociedade
- Equilíbrio da matriz de transportes como fator de desenvolvimento socioeconômico
- Princípios da ordem econômica e exploração de serviços públicos de transportes
- Atuação propositiva e coordenada do Ministério Público no setor de transportes
- Acompanhamento e fiscalização de ações do poder público no setor de transportes

Seminário EAD 4

19
Limites da liberdade de crença 
religiosa e homofobia.

Fernando de Almeida 
Martins

Abordar os limites da liberdade de crença religiosa para a efetivação 
da proteção contra atos discriminatórios e o respeito à diversidade 
sexual, enquanto direitos fundamentais garantidos 
constitucionalmente, a fim de contribuir para a compreensão acerca 
da harmonização de tais direitos no exercício da função do 
Ministério Público de tutela dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis.

- Exercício da liberdade de crença religiosa no país
- Condutas discriminatórias e homofobia
- Harmonização entre os direitos de liberdade de crença religiosa e de liberdade sexual

Seminário EAD 3
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20
A teoria do crime e sua aplicação 
prática

Angelo Roberto Ilha da 
Silva

Propiciar uma adequada compreensão da teoria jurídica do crime 
com vistas à aplicação prática dos institutos que oferecem maior 
dificuldade teórica.

O estudo propiciará uma visão da teoria jurídica do crime a partir de suas origens passando por um percurso evolutivo 
indicando a repercussão nas legislações estrangeiras e na legislação brasileira de modo a propiciar uma abordagem 
comparativa e crítica. Serão tratados temas controvertidos como a teoria do erro jurídico-penal e a teoria da 
participação, especialmente a teoria do domínio do fato.

Seminário EAD 2

21 Capacidade penal e psicopatia
Angelo Roberto Ilha da 
Silva

Propiciar uma adequada compreensão da psicopatia e suas relações 
com a culpabilidade, notadamente com a capacidade penal. 
Objetiva-se contribuir para uma aplicação prática tendo em conta a 
contribuição da neurociência.

O estudo propiciará uma visão da psicopatia desde suas primeiras referências por autores da psiquiatria explicitando-se 
as diversas fases por que o conceito passou até chegar a fase atual em que o avanço tecnológico permitiu uma aferição 
bem mais precisa. Tendo em conta as diversas etapas científicas, quais sejam, observação, questionamento, hipóteses, 
experimentos, resultados e conclusões, a exposição vale-se das contribuições mais atuais e vanguardistas em 
neurociências.

Seminário EAD 4

22

A Imparcialidade do Membro do 
Ministério Público: proposta de um 
modelo interseccional entre direito 
processual, economia e psicologia

Higor Rezende Pessoa

Discutir a doutrina da imparcialidade do Membro do Ministério 
Público como garantia das partes, tendo em vista os fundamentos 
teóricos do Direito, Psicologia Cognitiva, Economia Comportamental 
e jurisprudência do TRIBUNAL EUROPEU DE DIREITOS HUMANOS 
(teoria da aparência da imparcialidade), na busca da 
mitigação/isolamento dos efeitos dos "vieses cognitivos" mais 
frequentes.

Imparcialidade do Membro do Ministério Público. Garantia das Partes. Direito. Psicologia Cognitiva. Economia 
Comportamental. Tribunal Europeu de Direitos Humanos. Teoria da Aparência da Imparcialidade. Mitigação/isolamento 
de vieses cognitivos" frequentes.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

6

23
A Dogmática dos Crimes de 
Corrupção

Pedro Melo Pouchain 
Ribeiro

Compreender o fenômeno da corrupção e, especialmente, a 
tipificação dos crimes de corrupção; Discutir a criminalização da 
corrupção em suas modalidades política, privada e internacional; 
Apresentar o entrelaçamento dogmático dos tipos penais de 
corrupção com os crimes de lavagem de dinheiro; Introduzir 
mecanismos de compliance de empresas privadas e integridade da 
Administração Pública, relacionando-os com a atividade do 
Ministério Público; Apresentar discussões de ordem político 
criminal.

O curso será dividido em três módulos, de 3 horas-aula (2 horas de exposição e 1 hora de debates), e realizado por três 
dias subsequentes, de acordo com o seguinte conteúdo: - Introdução à Corrupção - Corrupção Política - Corrupção e 
Lavagem de Dinheiro - Corrupção Internacional - Corrupção Privada  - Conclusão/Encerramento

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

9

24
TÉCNICAS AVANÇADAS DE 
INVESTIGAÇÃO

GALTIENIO DA CRUZ 
PAULINO

Proporcionar o aprofundamento dos estudos sobre algumas 
técnicas modernas de investigação, atualmente bastante utilizadas 
na investigação criminal.

A atuação da perícia no âmbito do MPF. Crimes contra o Sistema Financeiro e a valoração de danos. Apuração de 
Capacidade de Pagamento (Ability to Pay). Colaboração premiada. Agente Infiltrado.  Cooperação Interinstitucional. Ação 
Controlada. Captação ambiental

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

16

25
Culpabilidade e Constituição: 
estudo sobre a dimensão penal 
constitucional da culpabilidade

LUÍS ROBERTO GOMES
Estudo da dimensão penal material constitucional da culpabilidade 
(liberdade de autodeterminação humana) como fundamento da 
responsabilidade penal.

1. Conceito analítico de delito: aspectos, níveis de valoração e correlações lógicas; 2. Componente subjetivo/normativo 
do delito e juízo de reprovabilidade: evolução e aspectos dogmáticos; 3. Culpabilidade como categoria dogmática do 
delito: da concepção psicológica à normativa; 4. Evolução epistemológica e métodos do Direito Penal: doutrina 
causalista, doutrina finalista e doutrina funcionalista; 5. Método sintético ontoaxiológico x normativismo funcionalista 
sistêmico; 6. Liberdade de autodeterminação individual conforme ao sentido: aspectos jurídico-filosóficos, 
constitucionais e ontológico-normativos; 7. Culpabilidade e Constituição: dimensão material constitucional da 
culpabilidade. 8. Conceito empírico-normativo de culpabilidade conforme a Constituição. 9. Neurociências, liberdade, 
Constituição e Direito Penal.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

26
O processo judicial como 
patrimônio cultural e a curadoria 
de documentos históricos

Ana Carolina Estremadoiro 
Prudente do Amaral

A partir da caracterização dos autos judiciais como bens integrantes 
do patrimônio cultural brasileiro, o curso analisará as consequências 
daí decorrentes, sob o ponto de vista da proteção jurídica dessa 
espécie de bem cultural, das normas jurídicas que incidem sobre o 
acesso e preservação de tais documentos. Contemplará, ainda, a 
questão da curadoria de acervos de processos históricos, sua 
conservação, catalogação e formas de disponibilização aos 
pesquisadores e ao público em geral.

- O processo judicial como bem cultural; - A proteção jurídica do processo judicial histórico; - O acesso aos autos 
históricos: normas incidentes; - O processo histórico como objeto de estudo do Direito e da Filologia - ciências 
interdisciplinares; - A curadoria de processos e acervos judiciais - o acessibilidade e preservação; - Métodos de 
conservação; - A transcrição e edição de documentos manuscritos; - O acesso aos autos judiciais: manuseio, digitalização 
e disponibilização. - Acervos de processos judiciais e os centros de memória.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

6

27

O combate à febre amarela no Rio 
de Janeiro do início do Século XX: 
direitos individuais, "habeas 
corpus" e saúde pública.

Adilson Paulo Prudente do 
Amaral Filho

A partir de um recurso em "habeas corpus" julgado no início do 
Século XX, pelo Supremo Tribunal Federal, transcrito e editado 
filologicamente, o seminário analisará o surgimento da doutrina 
brasileira do "habeas corpus", bem como o conflito entre os direitos 
individuais do paciente e o direito coletivo à saúde pública, questão 
que volta a se apresentar mais de 100 anos depois.

- A organização judiciária brasileira no início do Século XX, sob a égide da Constituição Republicana de 1891; - O combate 
à febre amarela e a Revolta da Vacina; - O STF, Ruy Barbosa e a doutrina brasileira do "habeas corpus"; - Direitos 
individuais "versus" direitos coletivos: um conflito reeditado

Seminário EAD 3

28
Direito à assistência farmacêutica 
no Sistema Único de Saúde

Fabiano de Moraes e Ana 
Carolina Morozowski

Levar aos participantes conhecimentos sobre o direito à assistência 
farmacêutica no SUS, incorporação e acesso à tecnologias de saúde 
e às decisões mais recentes sobre o tema nos Tribunais Superiores.

Um dos aspectos mais relevantes do direito à saúde no sistema público de saúde é o acesso à medicamentos, 
especialmente em relação à judicialização e o acesso aos medicamentos de alto custo. Assim, há necessidade de um 
aprofundamento da temática, com o aperfeiçoamento funcional dos membros e servidores do Ministério Público com 
atribuições para as ações relacionadas à saúde, auxiliando na análise prática das questões relacionadas, inclusive com o 
aprofundamento de questões como a Medicina baseada em evidências.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

29
FRAUDES ELETRÔNICAS E CRIME 
ORGANIZADO

LUCAS DE MORAIS 
GUALTIERI

Explicitar os principais conceitos e peculiaridades das fraudes 
eletrônicas, especialmente por meio da rede bancária, 
correlacionando este tipo de crime com a atuação de organizações 
criminosas nacionais e internacionais, propiciando o estudo de 
técnicas de investigação específicas assim como mecanismos de 
cooperação entre instituições públicas e privadas.

I. Introdução: Fraudes Bancárias; a importância do combate às fraudes eletrônicas. II. Organizações criminosas: Como 
estão estruturadas as organizações criminosas especializadas em fraudes pela internet; mercado clandestino do crime 
(cenário nacional e internacional; estrutura e papéis dos atores criminosos. III. Tipos de fraudes e Técnicas investigativas: 
fraudes por meio de internet banking; conceitos relacionados; fraudes com cartões de crédito e meios de pagamentos; 
conceitos relacionados; outros golpes. IV. Cooperação no combate às fraudes bancárias: Ferramentas e parcerias público 
x privadas; casos de sucesso: PF X FEBRABAN - PROJETO TENTÁCULOS; V. Interpretação da Lei 14.155 (Tipificação dos 
Crimes cometidos por meios eletrônicos); VI. Técnicas de investigação/Estudos de casos de sucesso: Detalhamento de 
casos investigativos de sucesso, abordando técnicas investigativas e também a questão legal e desafios enfrentados com 
outros atores.

Aperfeiçoamento 
EAD Assíncrono

16

30
INTELIGÊNCIA APLICADA NO 
COMBATE AO CRIME 
ORGANIZADO: MÓDULO PRÁTICO.

LUCAS DE MORAIS 
GUALTIERI

Habilitar o aluno a entender, manusear e aplicar as técnicas para 
Produção de Conhecimento e Técnicas Operacionais de Inteligência, 
de forma a fornecer informações elaboradas e confiáveis para 
assessorar a tomada de decisão, especialmente com enfoque em 
ações de enfrentamento de organizações criminosas.

Vide arquivo em anexo.
Aperfeiçoamento 
Presencial

14

31
SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA – SUP (Lei nº 13.675
/2018)

LUCAS DE MORAIS 
GUALTIERI

Explicitar o conteúdo da Lei nº 13.675/2018 que institui o Sistema 
Único de Segurança Pública (SUSP) e cria a Política Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), bem como trazer 
comentários atualizados sobre a sua finalidade, princípios e 
funcionamento.

I. Introdução ao SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA – SUSP; II. Política Nacional de Segurança Pública e Defesa 
Social (PNSPDS); III. Composição do Sistema Único de Segurança Pública; IV. Composição dos Conselhos de Segurança 
Pública e Defesa Social; V. Formulação dos Planos de Segurança Pública e Defesa Social; VI. Controle e Transparência; VII. 
Capacitação e Valorização do Profissional de Segurança Pública e Defesa Social

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

10

32
Ativismo Judicial e Separação de 
Poderes

André Borges Uliano
Compreender conceitualmente o ativismo judicial e seus impactos 
negativos sobre os princípios constitucionais da democracia, do 
Estado de Direito e da Separação de Poderes.

Conceito de Ativismo Judicial. Democracia. Estado de Direito. Separação de Poderes. Mecanismos hermenêuticos para 
correção do ativismo judicial.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

4

33
Neoconstitucionalismo e o Fim do 
Estado de Direito

André Borges Uliano
Compreender o neoconstitucionalismo e seu impacto negativo 
sobre o ideal político do Estado de Direito.

Neoconstitucionalismo: história, principais autores e teses. O ideal do Estado de Direito. Os impactos negativos das teses 
constitucionais sobre o Estado de Direito.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

4

34 Diálogos Constitucionais André Borges Uliano
Compreender os diálogos constitucionais: o que são e como 
operam.

Supremacia Judicial. A tese da última palavra. Críticas à supremacia judicial. Modelos de comportamento judicial. 
Instrumentos de interação entre os poderes políticos e o judicial.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

4

35

Projeto NaMoral – Curso de 
formação de professores da Eletiva 
1: aplicação da versão presencial e 
construção da versão virtual

Promotora de Justiça do 
MPDFT Luciana Asper y 
Valdes e Profa. Dra. 
Suliane Beatriz Rauber

Conhecer e aplicar a versão presencial da Eletiva 1 do Projeto 
NaMoral. Desenvolver, conjuntamente, a versão virtual da Eletiva 1 
do Projeto NaMoral.

O Ministério Público e a Sociedade. O Projeto NaMoral. O NaMoral no Novo Ensino Médio. Dinâmicas autorais do 
Conecte-se. Virtudes, forças humanas e forças de assinatura. Autoconhecimento. Valores e princípios humanos. 
Personas. Integridade. Ecossistema da Integridade. Conformidade social. Teoria das Janelas Quebradas. Moral. Ética. 
Altruísmo. Empatia. Comunicação Não Violenta. Teoria dos Jogos. Árvore de Problemas. Método de resolução 
“Bain&Company”. Meio ambiente. Projeto Precious Plastic. Auditoria Cívica. Controle Social. Metodologias ativas. 
Dinâmicas e atividade de engajamento.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

40

36
Projeto NaMoral – Curso de 
apresentação da Eletiva 2

Promotora de Justiça do 
MPDFT Luciana Asper y 
Valdes e Profa. Dra. 
Suliane Beatriz Rauber

Conhecer a Eletiva 2 do Projeto NaMoral.
Ministério Público. Projeto NaMoral. Projeto NaMoral no Novo Ensino Médio. Eletiva 2. O cidadão não governamental. 
Lei de Acesso à Informação. Transparência nas Escolas. Auditoria Cívica. Dados abertos. Controle social.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

6

37
Projeto NaMoral – Curso de 
facilitadores

Promotora de Justiça do 
MPDFT Luciana Asper y 
Valdes e Profa. Dra. 
Suliane Beatriz Rauber

Ser capaz de aplicar o NaMoral - O Jogo.
O Ministério Público Brasileiro. Combate à Corrupção. O Projeto NaMoral. Metodologias ativas. Dinâmicas autorais do 
Projeto. Engajamento. Virtudes. Valores e princípios humanos. Integridade. Ecossistema da Integridade. Moral. Ética. 
Altruísmo. Empatia. Auditoria Cívica. Controle Social.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

30

38
Curso de Formação em Direitos 
Humanos

José Eduardo Barbieri

Apresentar o direito/interesse coletivo sob o aspecto da cidadania 
como concretização dos Direitos Humanos; Estudar a promoção e 
defesa em juízo e suas peculiaridades processuais; Conhecer os 
Tratados, Pactos, Convenções Internacionais e a Judicialização dos 
DDHH.

Teoria geral. Princípios. Evolução histórica. Organismos internacionais. Categorias/dimensões. Titulares. Tratados e 
pactos internacionais. Direitos humanos e constitucionalismo. Globalização e relativismo cultural.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

39
Língua Portuguesa e Redação 
Oficial

Carlos Roberto Gomes dos 
Santos

Capacitar os alunos a redigir atos oficiais de maneira clara, objetiva, 
direta e em consonância com as normas e manuais de redação 
oficial.

De caráter teórico-prático, este curso pretende articular, aprofundar e integrar os conhecimentos ligados à redação e 
redação oficial de tal modo que os alunos do curso sejam mobilizados a adquirir e desenvolver não só a capacidade 
prática de redigir atos oficiais, mas também de posicionarem-se em relação à redação mais apropriada a cada contexto, 
tornando-os aptos a redigir com clareza e objetividade.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

20

40
Desafios para implementação de 
ações afirmativas relacionadas à 
cor de pele no Brasil

Roberta Fragoso de 
Medeiros Menezes

O curso pretende analisar os desafios para implementação de 
políticas públicas relacionadas à cor da pele no Brasil. O tema 
desperta muitos debates e é alvo de discussões nem sempre 
pautadas pela racionalidade e pela cientificidade. Difícil se torna, 
então, falar sobre um tema quando este já vem impregnado de 
diversas pré-compreensões, acompanhadas, no mais das vezes, por 
uma postura passional e extremista. Com este curso, propõe-se 
releitura entre o Direito, a História e a Sociologia.

1. Da inexistência de raças;
2. Os perigos do racismo institucionalizado;
3. Desafios para implementação de ações afirmativas relacionadas à cor em um país miscigenado como o Brasil;
4. Gilberto Freyre - a importância de Casa-Grande & Senzala. O contexto no qual se insere;
5. O mito da cordialidade - Sérgio Buarque de Holanda;
6. A formação do Movimento Negro. O Negro na Constituinte. 
7. O resgate da miscigenação como elemento formador da identidade nacional;
8. A exclusão dos pardos como consequência das Comissões Raciais;
9. O problema das estatísticas relacionadas ao tema;
10. Desafios para punição do crime de racismo - uma releitura necessária.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

20

41 Formação de instrutores
Ana Carolina Figueiró 
Longo

Capacitar docentes que atuam na ESMPU, para que possam melhor 
desenvolver a atividade de docência, nas modalidades presencial e 
on-line, especialmente para aqueles que ainda não possuem 
experiências anteriores de sala de aula. A atividade se propõe a ser 
um apoio para a compreensão dos processos de ensino e 
aprendizagem, permitindo que docentes com muita expertise nas 
suas áreas profissionais também possam compartilhá-la com os 
demais membros e servidores(as) do Ministério Público.

Processos de ensino e aprendizagem. Tipos de aprendizagem e acolhimento de alunos diante de suas especificidades. 
Objetos de aprendizagem e construção dinâmica de uma aula.

Aperfeiçoamento 
EAD Assíncrono

10

42
Formação de Orientadores 
Pedagógicos

Ana Carolina Figueiró 
Longo

Capacitar orientadores pedagógicos que atuam na ESMPU, para que 
possam melhor desenvolver a atividade de concepção de cursos, 
especialmente para aqueles que ainda não possuem experiências 
anteriores de estruturação de cursos. A atividade se propõe a ser 
um apoio para a compreensão dos processos de ensino e 
aprendizagem, permitindo que sejam concebidas atividades que 
favoreçam o aprimoramento da atuação institucional de membros e 
servidores do Ministério Público.

Estruturação de cursos, de modo a viabilizar os processos de ensino e aprendizagem. Concatenação lógica de assuntos e 
coordenação de docentes. Construção de um projeto pedagógico.

Aperfeiçoamento 
EAD Assíncrono

10

43 Formação de tutores
Ana Carolina Figueiró 
Longo

Capacitar tutores que atuam na ESMPU, para que possam melhor 
desenvolver a atividade acadêmica, especialmente para aqueles que 
ainda não possuem experiências anteriores de tutoria. A atividade 
se propõe a ser um apoio para a compreensão dos processos de 
ensino e aprendizagem e da relação próxima com os alunos, de 
modo a auxiliar na execução da atividade acadêmica.

Processos de ensino e aprendizagem. Atuação do tutor. Construção de afinidade entre tutor e aluno, de modo a facilitar 
a compreensão de todas as especificidades e necessidades do(a) aluno(a) e apoiá-lo(a) no momento de executar as 
atividades propostas.

Aperfeiçoamento 
EAD Assíncrono

10
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44
ANÁLISE DE BALANÇO APLICADA A 
PERÍCIA CONTÁBIL

ANGELA MARIA COSTA 
OLIVEIRA MUGE

Apresentar aos alunos visão da ANÁLISE CONTÁBIL, observada sob 
ótica prática aplicável a PERÍCIA CONTÁBIL em toda sua extensão, 
assim como em tópicos processuais que necessitam de 
esclarecimento contábil para viabilizar determinada demanda, 
utilizando com propriedade o método adequado.

Tendo-se que a Contabilidade é uma Ciência Social, se faz necessário que seja dinâmica. Assim é que a modernização da 
Contabilidade, iniciada com a Lei 6.404/76, chamada de Lei das Sociedades Anônimas, porém aplicável às empresas em 
geral, teve sequência na promulgação da Lei 11.638 de 28.12.2007, que viabilizou a convergência da contabilidade 
brasileira para as normas contábeis internacionais vigentes.         Nesse passo, o processo de análise de balanço passou a 
exigir dos analistas muito mais que uma simples apuração de índices, como liquidez em seus diversos aspectos, posto 
que a sofisticação das operações e dos fatos contábeis, criados pela complexidade da economia, trouxe em seu bojo 

novas formas de fraudes. �Nesse cenário, diante de fatos controversos que submetidos a qualquer instância judicial 
requeiram apuração da VERDADE REAL, destaca-se a análise de balanço como recurso essencial para o analista investido 
no papel de PERITO CONTÁBIL.

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

45
LGPD e a importância do Plano de 
Gestão de dados científicos

Daniela Pereira da Silva

Discutir as alterações impostar pela Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), que vem para proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e a livre formação da personalidade de 
cada indivíduo, e como isso se aplica as pesquisas científicas.

Lei Geral de proteção de dados  O papel do pesquisador frente a LGPD
Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

16

46

PROJETO ESPECIAL: NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES: CONSEQUÊNCIAS 
PARA A ADMINISTRAÇÃO E AS 
PENAIS

RICHARD PAE KIM
Ao final do curso, os participantes conhecerão todos os principais 
temas controvertidos atinentes à nova lei de licitações, a aplicação 
adequada das normas de regência e das regras correlatas.

Dia 2 de setembro de 2021 (quinta-feira) – aulas magnas de abertura
Coordenação e debates – Dr. Paulo Gustavo Gonet Branco (Diretor) e Dr.  Richard Pae Kim (Coordenador)
1ª aula - 8h30 às 10h30 – Aspectos polêmicos da nova lei de licitações – Ministro Gurgel de Faria (STJ)
2ª. aula – 10h30 às 12h30 – Vigência, âmbito de aplicação e as novas definições da Lei nº 14.133/2021– Dr. Floriano de 
Azevedo Marques Neto (USP)

Dia 9 de setembro de 2021 (quinta-feira)
Coordenação e debates - Dr.  Richard Pae Kim
3ª. aula – 8h30 às 10h30 – Preparação da licitação e dos contratos administrativos. – Dr. Carlos Vinícius Alves Ribeiro 
(IDP e ESMPU)
4ª. aula – 10h30 às 12h30 – Novidades sobre as fases dos processos licitatórios – Ministro Benedito Gonçalves (STJ)

Dia 16 de setembro de 2021 (quinta-feira)
Coordenação e debates – Dr. Richard Pae Kim
5ª. aula – 8h30 às 10h30 – Dispensa e inexigibilidade de licitação na Lei nº 14.133/2021 - Ministra Helena Costa (STJ)
6ª. aula – 10h30 às 12h30 – Controle das licitações e dos contratos. Compliance. Sanções administrativas. – Ministro 
Jorge de Oliveira (TCU)

Dia 23 de setembro de 2021 (quinta-feira)
Coordenação e debates -Dr.  Richard Pae Kim
7ª. aula – 8h30 às 10h30 – Nova lei de licitações e sua relação com licitações e contratações das empresas públicas e 
sociedades de economia mista – Dra. Carolina Zancaner Zockun (PUC/SP)
8ª aula – 10h30 às 12h30 – Contratos de Colaboração – Dr. Valter Schuenquener (UERJ)

Dia 30 de setembro de 2021 (quinta-feira)
Coordenação e debates - Dr. Richard Pae Kim  
9ª. aula – 8h30 às 10h30 – Principais alterações da Lei nº 14.133/2021 nos contratos administrativos – Ministra Assusete 
Magalhães (STJ)
10ª. aula – 10h30 às 12h30 – Mutabilidade contratual nos distintos regimes de contratação – Dr. Fernando Menezes 
(USP)

Dia 7 de outubro de 2021 (quinta-feira)
Coordenação e debates -Dr.  Richard Pae Kim
11ª. aula – 8h30 às 10h30 – Novidades sobre Pregão e Regime Diferenciado de Contratação – Ministro Mauro Campbell 
(STJ)
12ª. aula – 10h30 às 12h30 – A participação em licitação na forma de consórcio e contratos internacionais (novidades) – 
Advogado-Geral da União.

Dia 14 de outubro de 2021 (quinta-feira)
Coordenação e debates - Dr. Paulo Gustavo Gonet Branco (Diretor) e Dr. Richard Pae Kim 
13ª. aula – 8h30 às 10h30 – Aspectos penais da nova lei de licitações e suas consequências na aplicação da Lei Anticrime 
– Ministro Reinaldo Soares da Fonseca (STJ)
14ª. aula – 10h30 às 12h30 – Evolução e retrocessos no novo regime licitatório e o papel do Ministério Público – Dr. 
Augusto Aras (PGR)

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

28

47
Lei 14.133/21: inovações no regime 
jurídico das licitações e contratos e 
suas potencialidades

Fabrício Motta
Debater as inovações decorrentes da Lei 14.133/21 no regime 
jurídico das licitações e contratos e suas potencialidades

Lei 14.133/21: inovações no regime jurídico das licitações e contratos e suas potencialidades
Debate de abertura: A nova lei e estrutura das licitações e contratações: entre continuidade, possibilidades e inovações
Marçal Justen Filho, Benjamin Zymler, Marcos Nóbrega
Ciclo 1: Estrutura geral da nova lei: abrangência, princípios, definições e objetivos
Thiago Marrara
Ciclo 2: Competências legislativas e normativas: vigência e eficácia da lei 
Fabrício Motta
Ciclo 3: Inovações no planejamento: a fase interna das contratações e seus instrumentos
Edgar Guimarães
Ciclo 4: Governança das licitações e contratos: potencialidades e desafios
Cristiana Fortini
Ciclo 5: Agentes públicos e suas diferentes competências na Lei 14.133/21
Irene Nohara
Ciclo 6: Estudo técnico preliminar e termo de referência
Tatiana Camarão
Ciclo 7: Contratação direta – dispensa e inexigibilidade de licitação
Fabrício Motta
Ciclo 8: Modalidades de licitação e procedimentos (I): visão geral
Victor Amorim
Ciclo 9: Modalidades de licitação e procedimentos (II): pregão eletrônico
Rafael Sérgio de Oliveira
Ciclo 10: Modalidades de licitação e procedimentos (III): diálogo competitivo
Hsmilton Bonatto/Cristiana Fortini
Ciclo 11: Atuação do órgão de assessoramento jurídico 
Raquel Carvalho
Ciclo 12: Inovações no regime jurídico-contratual (I): formalização, garantias, alocação de riscos, prerrogativas
Luciano Ferraz
Ciclo 13: Inovações no regime jurídico-contratual (II): duração, execução, alterações, extinção, pagamentos, nulidades, 
meios de resolução de controvérsias 
Luciano Reis
Ciclo 14: Contratação de obras e serviços de engenharia
André Baetta/Hamilton Bonatto
Ciclo 15: Procedimentos auxiliares: credenciamento, pré-qualificação, PMI, Registro de preços, registro cadastral
Ronny Charles
Ciclo 16: Controle interno e seu novo perfil de atuação 
Heloísa Helena Godinho
Ciclo 17: Controle externo das contratações públicas
Fabrício Motta/Luciano Ferraz
Ciclo 18: Infrações e sanções nas licitações e contratos
Daniel Ferreira
Ciclo 19: Portal Nacional de Compras públicas e demais sistemas de informação: o que esperar
Renato Fenili

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

80

48
PROJETO ESPECIAL: Programa de 
Deontologia do Ministério Público 
Brasileiro - Etapa II 

Carlos Vinicius Ribeiro

Promover processo clínico e imersivo com os participantes da Etapa 
I do Programa de Deontologia do MP Brasileiro, visando:  I -  
Implantar ações para a consolidação de uma sociedade 
democrática, pautada no pluralismo e na compreensão das 
diferenças como expressão da singularidade do ser humano; II –
Promover a cultura do diálogo, do respeito à diversidade humana e 
do pluralismo de ideias no Ministério Público brasileiro; III – 
Promover a cultura do respeito e da urbanidade no Ministério 
Público brasileiro;  IV – Fomentar o estudo das consequências 
subjetivas da revolução tecnológica e da sociedade pós-moderna; e 
V – Estimular a atuação profissional criativa e responsável por parte 
dos membros do Ministério Público.

Exame de casos concretos apresentados pelos participantes. Os casos serão agrupados, tratados e darão ensejo à 
discussão

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

49 Como Pensar Como Futurista?
Diana Leite Nunes dos 
Santos

Apresentar conteúdos, ferramentas e construir habilidades para que 
membros e servidores possam identificar as mudanças nas 
organizações e no mundo enquanto estas ainda estão incipientes.  
Espera-se que partir dessa compreensão se possibilite uma 
transformação cultural e de atitude para que se passe a agir de 
forma ativa, "influenciando futuros", criando visões e estratégias e 
avaliando os impactos de longo prazo das trasnformações.

1. Introdução e conceitos (base teórica)
2. Futuros possíveis
3. Planejar futuros
4. Ferramentas e Habilidades
5. Estratégias e construção de cenários futuros
6. Reflexões sobre o futuro do Ministério Público

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

24
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50
Oficina de Construção Colaborativa 
- Solução de Problemas com 
técnicas de criatividade

Diana Leite Nunes dos 
Santos

O objetivo desta atividade é a fomentar e fortalecer a Rede Nacional 
de Transformação Digital do Ministério Público por meio do 
desenvolvimento de competências voltadas para a inovação e da 
cooperação e troca de problematizações e soluções comuns. 

Isso se justifica porque a Rede objetiva, entre outras coisas, 
"elaborar agenda conjunta de atuação sobre o tema inovação", além 
de “avançar no desenvolvimento das competências voltadas para 
inovação e transformação digital, de forma consistente, 
interdependente e colaborativa, com vistas a preparar o caminho e 
ações institucionais para desenvolver iniciativas de real impacto, em 
todo o Ministério Público, nos próximos 10 anos”, conforme 
dispõem os incisos I e II do artigo 2º da Portaria 177/2020 - a qual 
cria a Rede. 

Ademais, essa atividade visa à construção coletiva de uma proposta 
de política nacional de gestão da inovação do MP, a ser desenhada a 
partir de: 1) insumos obtidos no 1º Diagnóstico de Ecossistema de 
Inovação do MP - principais atores, riscos, barreiras, e incentivos à 
inovação dentro da Instituição; e 2) priorização de problemas e 
soluções a serem dispostas em uma agenda comum ao MP. Trata-
se, portanto, de uma atividade acadêmica pioneira, na qual, a partir 
de evidências coletadas em um trabalho investigativo (1º 
Diagnóstico de Ecossistema de Inovação do Ministério Público), 
membros e servidores oriundos de diferentes instituições se 
organizarão para a elaboração de documentos comuns ao MP, de 
acordo com a seguinte metodologia: 1. Realizar alinhamentos 
conceituais relacionados à inovação (como o qué inovação, o que é 
cultura de inovação, sustentabilidade da inovação etc); 2. 
Hierarquizar problemas e soluções (elencados no diagnóstico 
mencionado); 3. Criar diretrizes destinadas a orientar a inovação no 
MP; 4 Desenhar ações inovadoras, com o propósito de fomentar a 
inovação no MP; e 5. Minutar uma Política de Inovação do 
Ministério Público.

1. Alinhamentos conceituais;

2. Hierarquização de problemas e soluções

3. Criação de Diretrizes para Inovação no MP

4. Construção colaborativa de exemplos de ações inovadoras a serem realizadas no Ministério Público;

5. Proposição de uma agenda comum para o fomento à inovação no MInistério Público.

6. Elaboração de proposta de Minuta de Política Nacional de Inovação do Ministério Público, a ser avaliada e validada 
pela Rede Nacional de Transformação Digital do Ministério Público

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

12

51 Jogo da LGPD (4 turmas)
Diana Leite Nunes dos 
Santos

Difundir os requisitos legais da LGPD por meio da promoção de ação 
educativa inovadora, de modo a disseminar o conhecimento;
Oferecer conteúdos compactos e de impacto, os quais são 
especificamente desenhados para atender as necessidades de 
capacitação relacionada à LGPD;
Experimentar um modelo diferenciado para promover o 
engajamento, e aprender com o formato para eventualmente 
expandir para outras áreas de conhecimento.

1. Alinhamentos iniciais
2. Partida 1: jogo de tabuleiro online, em equipe, com perguntas e respostas aplicadas à LGPD
3. Partida 2: possibilita integração da equipe, melhor uso de estratégias e atenção ao conteúdo

Aperfeiçoamento 
EAD Remoto

2

52 Prescrição - entre passado e futuro Paulo Gonet
Apresentar o livro "Prescrição - entre passado e futuro" e discutir as 
diversas tensões que cercam as diuturnas disputas judiciais sobre 
esse tema central

Apresentar o livro "Prescrição - entre passado e futuro", no qual o docente e autor questiona "As regras de prescrição 
cumprem o seu papel de modo justo?" E para responder a esta nada fácil pergunta, o docente e autor lança mão de 
algumas ferramentas com as quais conduz sua investigação, como a perspectiva histórico-evolutiva do instituto, a 
delimitação de sua natureza e análise e suas hipóteses de aplicação, com profunda análise de doutrina e jurisprudência. 
Com isso, o leitor poderá compreender as diversas tensões que cercam as diuturnas disputas judiciais sobre esse tema 
central para o direito priv ado. Com precisão, são indicados diversos pontos em que faltam coerência e harmonia dentro 
do nosso sistema jurídico, abrindo-se caminho para aprimoramento das regras hoje existentes. O livro apresenta 
reflexões atuais imprescindíveis à atuação profi ssional dos interessados em maior aprofundamento no tema. 

Aperfeiçoamento 
EAd Remoto

1


